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O objetivo geral deste trabalho é identificar a responsabilidade trabalhista dos gestores 
públicos, expressa na legislação e regulamentos do ordenamento jurídico brasileiro e 
estabelecer quais os procedimentos que podem ser adotados, visando proteger os direitos 
trabalhistas dos trabalhadores, que prestam serviços aos órgãos públicos, na condição de 
empregados das empresas contratadas, para execução de atividades terceirizadas, com 
dedicação exclusiva de mão de obra, evitando assim a responsabilização subsidiária. Para 
tanto, utilizou-se da metodologia descritiva com enfoque bibliográfico e documental, baseada 
no entendimento dos autores e nas várias legislações e regulamentos existentes no 
ordenamento jurídico brasileiro. Neste contexto, observou-se o embate entre a Lei nº 
8.666/1993, eximindo a Administração Pública de responsabilidade e a Súmula nº 331 do 
Tribunal Superior do Trabalho, resgatando essa responsabilidade, de forma subsidiária. Foi 
identificada também a condição frágil do trabalhador terceirizado, que segue discriminado e 
desvalorizado em meio a conflitos de interesses públicos e privados. O resultado foi a 
identificação da existência de responsabilidade trabalhista para o gestor público, que decorre 
não apenas do princípio da legalidade, mas também dos princípios morais e de eficiência. 
Contatou-se também que a má gestão dos contratos no tocante as obrigações trabalhistas 
podem gerar responsabilização para a Administração Pública. 
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The general aim of this work is to identify the labour obligations of public managers, found in 
the legislation and regulations of the Brazilian legal framework, and to establish which 
procedures can be adopted in order to protect workers’ labour rights which provide services to 
public offices and assume the condition of employees of the contractors to do outsourced 
activities with exclusive and dedicated workforce so that it must avoid subsidiary liability. For 
this purpose, a descriptive, bibliographic and document methodology was employed based on 
the authors’ understanding and several current legislation and regulations of the Brazilian 
legal framework. In this context, there was a disagreement between Act 8.666/1993 which 
exempt public administration from responsibilities, and Precedent 331 of Tribunal Superior 
do Trabalho (Labour Court) restoring this responsibility in a subsidiary character. It was also 
identified the unfavourable working conditions of outsourced employees who suffer 
discrimination and downgrade in the midst of public and private interests. As a result, the 
existence of labour obligations were identified to public managers which not only derives 
from the principle of legality but also moral and efficiency principles. It has been also 
observed that incompetent management of contracts will meet liabilities, regarding to labour 
obligations to public administration. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
 
A evolução da gestão pública no Brasil é inegável, seu aprimoramento ocorre 
lentamente, justificado pelo tamanho da máquina pública e os paradigmas culturais. 
As pressões da sociedade vêm exigindo do Estado soluções e respostas para demandas 
que surgem mais rapidamente do que a sua capacidade de resolvê-las. Os agentes públicos 
tem dificuldade de resolver os novos problemas que surgem cada vez mais complexos e são 
multiplicados pelo número crescente de demandas simples, em sua rotina diária. Ao contrário 
do senso comum da sociedade, a maioria dos agentes públicos trabalha muito, mas permanece 
a percepção geral de um Estado inimigo do cidadão e, em alguns momentos, movido por 
interesses particulares (MIGUELES; ZANINI, 2015). 
Os desafios da gestão pública moderna são enormes, não somente pelo volume 
crescente de problemas, mas pela sua maior complexidade, exigindo soluções criativas e 
inovadoras num ambiente público tradicionalista e legalista. 
Diante das cobranças por resultados nas áreas fins de sua atuação, a concentração de 
todas as atividades pelo Estado tornou-se impraticável, devido a complexidade da gestão e 
pelos altos custos, originando como solução a terceirização de algumas atividades, 
consideradas acessórias ou de apoio. 
A terceirização surgiu nos Estados Unidos da América na época da Segunda Guerra 
Mundial, quando então, as indústrias bélicas, com o objetivo de manter o foco na produção de 
armamentos, passaram a delegar algumas atividades de suporte às empresas prestadores de 
serviços, mediante contratação (GIOSA, 1997 apud VIEIRA et al., 2010). 
Segundo Vieira et al. (2010) a prática da terceirização no Brasil teve início nas 
décadas de 1950 a 1960, trazida pelas empresas multinacionais de automóveis para fazer 
frente a um cenário de recessão, uma vez que a experiência havia sido bem sucedida, na 
época, nos países denominados países desenvolvidos. De acordo com Giosa (1997, p. 15 apud 
VIEIRA et al., 2010) os resultados foram positivos na medida em que amenizaram o impacto 
da recessão e do desemprego, já que incentivou a criação de novas empresas e 
consequentemente a criação de novas vagas de trabalho. 
Para os trabalhadores brasileiros, no entanto, a terceirização surgiu em um contexto de 
forte desigualdade, onde, na mesma categoria profissional, o empregado próprio em empresas 
com sindicatos fortes, recebia salários desproporcionalmente maiores do que aqueles 
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trabalhadores sem a proteção sindical. Os trabalhadores terceirizados, por constituírem uma 
nova categoria profissional, acabaram sendo excluídos desses sindicatos mais fortes, 
permitindo a redução de custos de mão de obra para os grandes segmentos industriais do país, 
mas ao custo da precarização do trabalho e baixa qualidade do serviço prestado (MIGUELES; 
ZANINI, 2015). 
Ao implantar a terceirização na Administração Pública, o Estado passa a desequilibrar, 
ainda mais, os conflitos da relação capital x trabalho, uma vez que, ao firmar contratos com o 
setor privado, deixa a condição de mediador nas relações trabalhistas e se torna parte 
interessada. E como parte interessada, utiliza do seu poder para se eximir das questões 
trabalhistas, através do Art. 71 e seu Parágrafo 1º da Lei nº 8.666/1993, legalizando a sua 
omissão para com o desrespeito aos direitos dos trabalhadores terceirizados. 
Para restabelecer o equilíbrio, o Poder Judiciário, visando proteger o trabalhador, 
hipossuficiente nos conflitos de interesses entre o setor público e o privado, atuando ainda, na 
proteção dos direitos sociais constitucionais, editou a Súmula nº 331 do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). Esse instrumento jurídico permite a responsabilização do Estado, quando 
deixa de fiscalizar o cumprimento dos direitos trabalhistas desses trabalhadores, que atuam 
como empregados nas empresas contratadas pela Administração Pública, para execução de 
suas atividades terceirizadas, momento em que responderá subsidiariamente (BRASIL, 2011). 
Esse entendimento do Poder Judiciário é basilar para os órgãos de defesa do 
trabalhador, principalmente o Ministério Público do Trabalho, que quando detecta atrasos de 
salários de empresas contratadas por órgãos públicos, para exercer atividades terceirizadas, 
com dedicação exclusiva de mão de obra, passam a exigir que os valores devidos a essas 
empresas sejam utilizados para o pagamento dos trabalhadores, na forma do Inciso V, do Art. 
19-A, da Instrução Normativa do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
(MPOG) nº 2/2008. As organizações públicas por sua vez, precisam estar atentas para 
comprovar que estão tomando todas as providências, exigidas na referida instrução, inclusive 
a retenção de valores a serem pagos a contratada, sob a pena de ser considerada negligente na 
fiscalização e consequentemente ser responsabilizada subsidiariamente. 
Como exemplo deste caso supracitado, tem-se que em 2013, num dos campi do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), uma empresa 
terceirizada de vigilância, atrasou três meses de salários dos seus trabalhadores que prestavam 
serviço no campus. Medidas imediatas foram tomadas pelo IFPB contra a empresa 
terceirizada, como a suspensão do pagamento das faturas e abertura de processo 
administrativo, no entanto, essa situação deixou uma imagem negativa do campus perante a 
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população local, que influenciada por informações distorcidas, foi levada a acreditar que o 
IFPB era que estava em atraso com o pagamento dos salários dos trabalhadores terceirizados. 
Com o objetivo de solucionar o problema, pois o atraso nos salários dos trabalhadores 
da empresa contratada, além de prejudicá-los, poderia acarretar penalidades do Ministério 
Público do Trabalho ou do Poder Judiciário, o gestor do campus, decidiu pelo pagamento 
direto dos salários dos trabalhadores, descontando dos valores das faturas da empresa 
contratada, que estavam bloqueados. Esta decisão gerou discussões entre os gestores do IFPB, 
pois muitos acreditavam que o órgão público não deveria interferir tão diretamente nas 
questões trabalhistas das empresas contratadas, levantando a polêmica sobre o que deve e o 
que pode ser feito pelo gestor público, em situações de inadimplência dos direitos trabalhistas, 
por parte da empresa contratada para prestação dos serviços terceirizados. 
Este trabalho está estruturado em oito capítulos. Este primeiro capítulo contém um 
breve histórico da evolução da Administração Pública, os motivos que levaram a adoção da 
terceirização e uma introdução ao tema pesquisado. Nas seções 1.1 a 1.5, contextualiza o 
problema a ser estudado e estabelece sua delimitação, apresenta os objetivos e a justificativa 
para a pesquisa. O segundo capítulo explicita a metodologia empregada. O terceiro capítulo 
faz um resumo histórico da evolução administrativa da Administração Pública e como esta 
evolução resultou na adoção da terceirização. O quarto capítulo explica os procedimentos 
obrigatórios para contratação de serviços terceirizados pela Administração Pública e a 
importância do acompanhamento do processo licitatório pelos gestores dos contratos. O 
quinto capítulo traz uma breve explicação do que é um contrato administrativo e sua condição 
de ajuste entre Administração Pública e empresa fornecedora. O sexto capítulo, nas seções 6.1 
e 6.2, descreve a responsabilidade trabalhista decorrente da legalidade e o embate entre a Lei 
nº 8.666/1993 e a Súmula nº 331 do TST. Nas seções 6.3 e 6.4, traz uma reflexão sobre a 
responsabilidade trabalhista para o gestor público decorrente dos princípios da moralidade e 
eficiência. O sétimo capítulo destaca alguns procedimentos a serem utilizados pelos gestores 
públicos, visando a proteção dos direitos trabalhistas dos trabalhadores terceirizados. Por fim, 









1. 1 Contextualização do problema 
 
Situações como estas, de atraso no pagamento dos trabalhadores terceirizados, 
ocorrem com certa frequência nos órgãos públicos, sendo motivo de preocupação e desgaste 
emocional e psicológico de fiscais e gestores de contratos, que muitas vezes não tem o apoio 
necessário da instituição onde trabalham, quando da detecção da inadimplência das empresas 
contratadas. Isso ocorre, devido a alguns gestores públicos, por desconhecimento sobre o 
assunto, acreditarem que a Administração Pública não deve interferir nas relações trabalhistas 
das empresas contratadas e seus trabalhadores. Por outro lado, os trabalhadores que atuam nas 
empresas contratadas, prestando serviços no órgão público, sofrem marginalizados e 
desrespeitados nos seus direitos. 
Neste contexto, surge o problema de pesquisa: em quais circunstâncias o gestor 
público, ao contratar empresas prestadoras de serviços para execução de serviços 
públicos terceirizados, tem responsabilidade, quando essas empresas deixam de cumprir 
com as suas obrigações trabalhistas. 
 
1. 2 Delimitação do tema 
 
Considerando que o foco temático deste trabalho é a responsabilidade trabalhista dos 
gestores públicos, em contratos de terceirização, cujo estudo busca identificar essa 
responsabilidade, seu escopo ficará restrito as atividades terceirizadas regidas pela Instrução 
Normativa MPOG nº 2/2008, com dedicação exclusiva de mão de obra, atividades nas quais a 
empresa contratada, disponibiliza seus trabalhadores para prestarem serviço, exclusivamente 
para o órgão público contratante e nas suas instalações. 
 
1. 3 Objetivo geral 
 
O objetivo principal deste trabalho é identificar a responsabilidade trabalhista dos 
gestores públicos, ao contratar empresas prestadoras de serviços, para execução de serviços 






1. 4 Objetivos específicos 
 
Nas contratações de empresas pela Administração Pública para prestação de serviços 
terceirizados, com dedicação exclusiva de mão de obra, são necessários vários entendimentos 
de gestão e de direito, o que deve se levar em consideração quando da contratação de tais 
serviços. Sendo assim, os objetivos específicos de: 
 
a) Abordar os principais entendimentos na literatura acadêmica e técnica sobre a 
responsabilidade trabalhista dos gestores públicos e seu relacionamento com os 
princípios da legalidade, moralidade e eficiência; 
b) Identificar os principais dispositivos legais, previstos no ordenamento jurídico 
brasileiro e jurisprudências, que tratam da observância dos direitos trabalhistas, 
pelos gestores públicos, nesse tipo de contratação; e 
c) Sugerir procedimentos a serem adotados pelos gestores e fiscais de contratos, que 
possibilitem a proteção dos direitos trabalhistas dos trabalhadores das empresas 
contratadas. 
 
1. 5 Justificativa 
 
Para o pesquisador, a importância do tema tratado, surgiu pela observação do descaso 
de alguns gestores públicos, diante dos problemas trabalhistas enfrentados pelos empregados 
das empresas contratadas pela Administração Pública. Muitas vezes motivado pela 
inexperiência, outras pelo desconhecimento das legislações e normas que regulam a 
contratação de serviços públicos terceirizados, com dedicação exclusiva de mão de obra, 
matéria que envolve o complexo ramo do direito do trabalho e suas jurisprudências. Neste 
tipo de contratação, os gestores públicos estão postos em desvantagem em relação ao maior 
conhecimento e experiência dos gestores das empresas prestadoras de serviços, resultando 
numa percepção tardia dos problemas instaurados e suas consequências: conflitos com a 
contratada e seus trabalhadores; desperdício de tempo dos gestores públicos em processos que 
não trazem benefícios para a sociedade; má execução do serviço público contratado e; 
finalmente, com a possibilidade de prejuízos financeiros para o erário público, devido a 
responsabilização subsidiária da Administração Pública. 
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Para os acadêmicos, é relevante suscitar o debate e a pesquisa sobre um problema que, 
a princípio, envolve desrespeito a direitos trabalhistas, mas que na realidade está inserido num 
contexto de marginalização e discriminação de trabalhadores, que embora atuem lado a lado 
com servidores concursados, passam despercebidos nos seus direitos, na sua dignidade e na 
sua valorização. 
Para a sociedade, espera-se que o estudo desperte nos gestores públicos, um maior 
interesse e zelo para com os direitos trabalhistas desses cidadãos, trabalhadores das empresas 
contratadas pela Administração Pública, partícipes da economia local, que sofrem pela perda 
financeira de seus salários e direitos trabalhistas. De igual importância, evitar prejuízos para o 






























   A metodologia de pesquisa, seguindo os critérios propostos por Vergara (2007), será 
descritiva, buscando identificar os principais entendimentos sobre o tema, evidenciar as 
diversas legislações e regulamentos existentes no ordenamento jurídico, possibilitando aos 
acadêmicos embasar futuros estudos mais aprofundados e aos gestores públicos nortear suas 
ações na contratação e execução dos serviços terceirizados. 
       O objetivo é descritivo e exploratório, pois busca a compreensão, o conhecimento e 
ampliação do referido tema. A pesquisa é tida como descritiva, que para Gil (2010), tem como 
objetivo primordial a descrição das características de determinada população, fenômeno ou o 
estabelecimento de relações entre variáveis. Já Triviños (1987) relata que a pesquisa 
descritiva permite empregar diversas formas de estudos, como estudos descritivos, estudos de 
casos, análise documental, estudos causais comparativos, entre outros. 
        Com relação ao método e a forma de abordar o problema, esta pesquisa é 
caracterizada como qualitativa, uma vez que esta tem como base conhecimentos teóricos-
empíricos, que permitem atribuir-lhe cientificidade (ZANELLA, 2009).  
        Os estudiosos Diehl e Tatim (2004) apresentam o conceito de pesquisa exploratória, 
pois esta tem o objetivo de proporcionar maior familiaridade com o problema para torná-lo 
mais explícito e que envolve, entre outros dispositivos, o levantamento bibliográfico. 
            A natureza do estudo é bibliográfica, utilizando pesquisa de autores e instituições de 
credibilidade ao tema de estudo aqui abordado, através de livros, periódicos etc, para formular 
o embasamento teórico que deu respaldo a este trabalho científico. Ainda para Gil (2002) a 
vantagem da pesquisa bibliográfica é permitir ao pesquisador a cobertura de uma gama de 
elementos mais amplos em relação ao que poderia pesquisar diretamente. 
Os documentos averiguados servem para dar respaldo a pesquisa e para demonstrar 
uma pesquisa inovadora no âmbito da terceirização, tratando-se especificamente de identificar 
a responsabilidade trabalhista dos gestores da administração pública, expressa na legislação e 
regulamentos do ordenamento jurídico brasileiro, estabelecendo quais os procedimentos que 
podem ser adotados na proteção dos direitos trabalhistas dos trabalhadores que prestam 
serviços aos órgãos públicos, como empregados das empresas contratadas para execução de 




Para tanto, utilizou-se de consulta bibliográfica e documental, baseada no estudo 
sistematizado já existente, constante em materiais publicados em livros e redes eletrônicas, 
principalmente leis, regulamentos e jurisprudências disponíveis em bases eletrônicas de 
órgãos públicos, fazendo assim uma análise sobre a terceirização e suas implicações em 


































Como toda organização, a Administração Pública precisou evoluir, incentivada pelas 
crescentes demandas da sociedade e pela necessidade de desempenhar novas funções, 
exigidas pela complexidade da modernização. Como consequência, aumentou a sua esfera de 
atuação e a significação econômica dos seus gastos, obrigando a um maior controle e a 
profissionalização da gestão pública.  
A administração pública burocrática clássica foi implantada no Brasil em 1936, com a 
reforma administrativa promovida por Maurício Nabuco e Luís Simões Lopes, em 
substituição a administração patrimonialista, onde o Estado era entendido como propriedade 
do rei, fazendo com que o patrimônio público e privado se confundissem (PEREIRA, 1996). 
Seu surgimento foi resultado do advento do capitalismo industrial e a democracia parlamentar 
do século XIX, tornando necessária a separação entre o público e o privado. Seus princípios 
foram introduzidos, na primeira reforma administrativa do Brasil, com a criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP). No entanto, esse tipo de 
administração mostrou-se ineficiente, pelo seu alto custo, morosidade e baixa qualidade, o que 
comprometia o atendimento das necessidades da população. 
Em 1967, com a publicação do Decreto-Lei nº 200, iniciou-se uma nova reforma 
administrativa, baseada no modelo de administração pública gerencial, visando reduzir a 
rigidez burocrática, de forma a alcançar maior eficiência através da descentralização da 
administração indireta. O decreto-lei promoveu a descentralização das atividades de produção 
de bens e serviços para as autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista e adoção de princípios de racionalidade administrativa como planejamento, orçamento, 
descentralização e controle dos resultados (PEREIRA, 1996). 
Os primeiros normativos sobre a terceirização surgem com esse decreto, no capítulo 
III, que trata da descentralização, Art. 10, Parágrafo 1º e suas Alíneas “a”, “b” e “c” e 
Parágrafo 7º: 
 
Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente 
descentralizada. 
 
§1º A descentralização será posta em prática em três planos principais: 
 
a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se claramente o nível 




b) da Administração Federal para a das unidades federadas, quando estejam 
devidamente aparelhadas e mediante convênio; 
 





§7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, 
supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da 
máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização 
material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, 
mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente 
desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução. (BRASIL, 
1967). 
 
Essa reforma, no entanto, não logrou êxito, motivada, segundo Pereira (1996), pelo 
continuísmo de práticas patrimonialistas, como a contratação de empregados sem concurso 
público, como também a falta de captação e capacitação de administradores públicos de alto 
nível, o que levou ao enfraquecimento no núcleo estratégico do Estado, comprometendo a 
conclusão da reforma promovida pelo Decreto-Lei nº 200 e consequentemente o seu fracasso. 
No entanto, as discussões sobre o funcionamento da Administração Pública e as melhores 
práticas administrativas e de gestão continuaram. 
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, foram ampliados os direitos 
sociais dos cidadãos, que passaram a demandar por maior quantidade e qualidade dos serviços 
públicos, o que acarretou também na ampliação dos gastos públicos. 
Em 07/07/1997 é expedido o Decreto nº 2.271, que em seu Art. 1º e Parágrafo 1º, 
inicia a adoção da terceirização de algumas atividades da Administração Pública, 
consideradas acessórias ou de apoio: 
 
Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 
poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência 
legal do órgão ou entidade. 
 
 §1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de 
prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução 
indireta. (BRASIL, 1997). 
 
A década de 1990 foi marcada pela busca de tornar a máquina pública mais eficiente e 
moderna, o que deu origem a reforma administrativa de 1998, que ocorreu com a emenda 
constitucional nº 19, de 04/06/1998, que positivou a eficiência como princípio constitucional, 
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assumindo contornos da administração pública gerencial, voltada para a busca da eficiência, 
redução do Estado e melhores práticas para o atendimento das demandas dos cidadãos. 
Embora a adoção da terceirização, inicialmente tenha trazido consequências negativas 
para os trabalhadores, sobretudo no âmbito da Administração Pública, pela fragilidade dos 
trabalhadores diante da máquina pública, a sua prática tem trazido resultados positivos para o 
setor privado, visando redução de custos e foco na atividade fim. A participação do setor 
privado nas atividades públicas não se limitou a terceirização de alguns de seus serviços, mas 
também em outras formas de parcerias público-privada (PPP), evidenciada no modelo 
denominado de governança pública. No século XX, a sociedade passou a exigir maior 
participação nas políticas públicas, maior controle social e mais qualidade de governo, 
principalmente através de mais e melhores serviços públicos, originando esse novo modelo de 
Administração Pública, voltado para as relações entre o Estado, as organizações privadas, 
com ou sem fins lucrativos e a sociedade civil organizada (DENHARDT, 2012). 
Ferrer e Santana (2015, p. 12) definem governança pública, baseados numa visão 
sistêmica, como: 
 
Conjunto de ações sistêmicas, compartilhadas, sincronizadas (entre governo, 
sociedade e mercado), executadas de maneira eficaz e transparente, visando a 
soluções inovadoras para as demandas comunitárias dentro do ambiente do qual 
resulte possibilidades para o desenvolvimento sustentável. 
 
Segundo a qual a Administração Pública deve trabalhar em cooperação, com o setor 
privado e a sociedade, na execução das políticas públicas, propiciando o atendimento das 
demandas sociais com eficiência e sustentabilidade, ressaltando que, conforme explica Ferrer 
e Santana (2015), sustentabilidade vai além de questões ambientais, incluindo também justiça 
social e o desenvolvimento econômico equilibrado. 
Neste contexto, a terceirização pode ser considerada um avanço para a Administração 
Pública, ao representar economia de gastos públicos e aumento da sua eficiência, tanto para as 
atividades de apoio terceirizadas, como para a consecução da atividade fim, no entanto, sua 
aplicação precisa ser justa com todos os atores envolvidos, empresas e trabalhadores, além de 
seguir critérios legais, morais e de eficiência, para que sirva de instrumento complementar das 
políticas públicas, pela geração de emprego e renda, sobretudo nas regiões mais carentes do 
nosso país. 
Observando esses pressupostos, a contratação de empresas pela Administração 
Pública, para prestação de serviços terceirizados, inicia obrigatoriamente pelo processo legal, 
impessoal e isonômico da licitação. 
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Para um entendimento sobre as responsabilidades envolvidas em um contrato entre a 
Administração Pública e uma empresa privada é necessário conhecer os ritos para a aquisição 
de bens e serviços de interesse público, que tem como condição obrigatória inicial a 
realização de licitação, conforme determina o Art. 2º da Lei nº 8.666/1993: 
 
Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas 
com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei. (BRASIL, 1993). 
 
Licitação é, portanto, um procedimento administrativo, que antecede a aquisição de 
bens ou contratação de serviços e obras para a Administração Pública, de condição 
obrigatória, salvo exceções previstas em lei, que visa escolher a proposta mais vantajosa, com 
base em parâmetros antecipadamente definidos (CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 
2011). Sua obrigatoriedade está expressa no Inciso XXI, Art. 37 da Constituição Federal 
(1988), que foi regulamentada pela Lei nº 8.666/1993. 
O Art. 22 da Lei nº 8.666/1993, especifica cinco modalidades de licitação: 
concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão. Nas três primeiras, a sua adoção, 
geralmente, dependerá do valor estimado do bem ou serviço que será adquirido, mas poderá 
também ser definida baseada nas características do objeto licitado. Já o concurso é utilizado 
para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico. O leilão é utilizado para a venda de 
bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou 
penhorados ou ainda, para a alienação de bens imóveis. 
Em casos específicos, definidos nos Artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/1993, a licitação 
pode ser dispensada ou ser inexigível. 
Em busca de atender as demandas por mais celeridade, simplificação e eficiência, a 
Lei nº 10.520/2002, instituiu mais uma modalidade de licitação, denominada de pregão, 
aplicável apenas na aquisição de bens e serviços comuns. Esta modalidade pode ser usada na 
forma presencial, com o comparecimento dos fornecedores interessados na sessão pública ou 
na forma eletrônica, que envolve a utilização de recursos de tecnologia da informação. 
O pregão na forma eletrônica, foi regulamentado pelo Decreto nº 5.450/2005 e, 
atualmente, é o mais utilizado para a aquisição de serviços terceirizados, com dedicação 
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exclusiva de mão de obra. Nessa modalidade, a disputa pelo fornecimento do bem ou serviço 
é feita a distância, em sessão pública, por meio de sistema via internet e visa à aquisição pelo 
menor preço. 
Conforme definido no Parágrafo 1º, do Art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005, bens e 
serviço comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade, podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado. Situação 
que se aplica aos serviços terceirizados, com dedicação exclusiva de mão de obra, tais como: 
limpeza, manutenção, conservação, segurança e transportes, que tem características 
facilmente identificáveis no mercado de serviços, inclusive com a mesma nomenclatura, o que 
possibilita a comparação com base no menor preço. 
Em termos gerais o pregão eletrônico é dividido em duas fases: interna e externa. Na 
fase interna é especificado o objeto que será contratado, apresentada a justificativa para a sua 
aquisição e definidos os recursos orçamentários disponíveis. Nessa fase também é elaborado o 
termo de referência, onde serão detalhados os serviços a serem executados e toda a 
regulamentação da execução contratual. É uma fase importante para os gestores e fiscais que 
irão acompanhar a execução do contrato, por ser o momento em que a Administração Pública 
estabelece as obrigações que a empresa contratada deve cumprir durante toda a execução 
contratual e as penalidades pelo seu descumprimento. 
A fase externa inicia com a publicação do aviso do edital no Diário Oficial da União 
(DOU), depois a recepção das propostas e lances dos interessados, que terá como vencedor o 
menor valor e termina com a adjudicação e homologação da empresa vencedora. 
O termo de referência é exigido na modalidade pregão eletrônico, conforme estabelece 
o Parágrafo 2º, Art. 9º, do Decreto nº 5.450/2005, que, no caso da Lei nº 8.666/1993, é 
denominado de Projeto Básico: 
 
§2º O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de 
propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, 
definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de 
acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério 
de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma 
clara, concisa e objetiva. (BRASIL, 2005). 
 
O termo de referência traz todo o detalhamento de como será a execução do contrato: 
especificação do que a Administração Pública quer adquirir, preços médios do mercado, 
critérios de aceitação das propostas, planilhas de custos, prazos de entrega ou execução, 
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procedimentos para a execução do contrato, direitos e obrigações da empresa contratada e 
sanções que podem ser aplicadas em caso de descumprimento do contrato. 
Então, observe que o Artigo 27 do Decreto nº 5.450/2005, em seu parágrafo 2º, prevê 
que: 
 
§2º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão 
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. (BRASIL, 2005). 
 
Significa que, o vencedor da licitação, que ao participar do processo licitatório, tomou 
conhecimento e aceitou todas as regras e obrigações previstas no edital e seus anexos, ao 
assinar o contrato, concorda em manter todas as condições ali exigidas, até o término do prazo 
contratado, independente de problemas financeiros, logísticos ou quaisquer outros afetos a sua 
condição de fornecedor. 
Diferente do contrato firmado na esfera privada, no qual somente existem direitos e 
obrigações após a sua assinatura, nas contratações com a Administração Pública, a empresa 
fornecedora se submete a obrigações e sanções, previamente estabelecidas no edital, a partir 
do momento em que participa do processo licitatório. 
Quanto à responsabilidade trabalhista, somente é possível a sua aferição após a 
assinatura do contrato, uma vez que essa responsabilidade é oriunda da contratação da mão de 
obra que será utilizada na execução do serviço, o que somente ocorrerá na fase de execução 
do contrato. Em função disso, os gestores responsáveis por esses contratos, muitas vezes 
negligenciam as fases antecedentes, deixando que pessoas que não tem o conhecimento 
necessário elaborem o termo de referência. Essa prática resulta numa regulamentação 
insuficiente ou inadequada para execução do serviço, dificultando a sua gestão e fiscalização. 
A conduta inábil ou negligente na gestão dos contratos leva a detecção tardia das 
irregularidades, quando os problemas já tomaram proporções mais graves e com soluções 
mais restritas. 
Nos contratos administrativos, de acordo com a definição de Meirelles (1987), a 
Administração Pública está sempre vinculada ao interesse público e não pode dispensar seus 







5 CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
Para a aquisição de bens e serviços que envolvam atividades específicas da 
Administração Pública, o instrumento obrigatório é o contrato administrativo, aquele que, 
segundo Meirelles (1987, p. 170) “é regido por normas e princípios próprios do direito 
público, atuando o direito privado apenas supletivamente, jamais substituindo ou derrogando 
as regras privativas da Administração”. Ou seja, o contrato administrativo possui regras, 
procedimentos e normas próprias do direito público. 
Existem casos em que o contrato, mesmo envolvendo a Administração Pública, segue 
obrigatoriamente as normas do direito privado, é o caso, por exemplo, de quando a 
Administração Pública adquire um imóvel de um particular ou vende um bem público, 
ficando a Administração Pública em igualdade com o particular contratante. 
Considerando que a figura do contrato na Administração Pública, tem origem nos 
contratos utilizados nos negócios privados, é natural que existam similaridades, no entanto, 
em contratos firmados com a Administração Pública, prevalecerão os direitos da coletividade, 
regulados pelo direito público, em detrimento ao particular. 
Meirelles (1987) ainda nos ensina que, o que realmente distingue o contrato 
administrativo do contrato privado, não é o objeto, nem a finalidade pública, nem o interesse 
público, mas a participação da Administração Pública, que, representante do interesse 
coletivo, participa com supremacia de poder para fixar as condições iniciais do ajuste, 
amparada pelo direito público. 
A Lei nº 8.666/1993, no Parágrafo Único do Art. 2º, considera contrato: 
 
Todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e 
particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a 
estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 
(BRASIL, 1993). 
 
Meirelles (1987, p. 170) conceitua contrato administrativo como “um ajuste que a 
Administração Pública, agindo nessa qualidade, firma com particular ou outra entidade 
administrativa, para a consecução de objetivos de interesse público, nas condições 
estabelecidas pela própria Administração”. Isto é, o contrato administrativo busca ajustes na 




Nessa condição de ajuste, depreende-se que o contrato administrativo é consensual, 
por tratar-se de um acordo de vontades entre as partes e não uma imposição da 
Administração. Esta liberdade de firmar ou não o acordo, claro está, uma vez que o pré-
requisito absoluto e estabelecido na própria Constituição Federal de 1988 para o contrato 
administrativo é a licitação, conforme estabelece o Inciso XXI do Art. 37: 
  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (BRASIL, 1988). 
 
A participação no processo licitatório é uma opção e não uma imposição, com as 
mesmas regras e exigências para todos. 
O contrato administrativo não é apenas uma exigência legal inicial ou uma obrigação 
primária, ele é o resultado de todo um processo, a licitação, em que os particulares 
interessados participaram voluntariamente, devidamente informados de todas as etapas, regras 
e obrigações que assumirão perante a Administração Pública. Destaque-se que, nas obrigações 
ajustadas com a Administração Pública, está a obrigação de, na execução da atividade pública 
terceirizada, utilizar de trabalhadores devidamente capacitados e contratados de acordo com 
as normas do Direito do Trabalho. 
Nesse ajuste, cabe a Administração Pública, exigir, além da perfeita execução do 
serviço terceirizado, o cumprimento de todas as obrigações trabalhistas dele decorrentes. O 












6 RESPONSABILIDADE DO GESTOR PÚBLICO NAS 
CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
 
 
Nos casos de contratações públicas é inegável a preocupação com a legalidade. 
Embora a Lei nº 8.666/1993 tenha representado um avanço significativo, tornando mais claro 
e transparente o processo de aquisições públicas para a sociedade e estabelecendo regras mais 
claras e isonômicas para os fornecedores, para os gestores públicos tornou as contratações 
mais complexas, seja na elaboração do edital, na condução dos procedimentos licitatórios e 
finalmente no gerenciamento dos contratos (VIEIRA et al., 2010). 
Pela complexidade do procedimento licitatório, este passou a receber todas as 
atenções, o que não ocorreu com as demais fases da contração pública. A gestão dos contratos 
permanece negligenciada e a fase de execução do contrato é tratada como uma atividade 
procedimental de rotina, quando na realidade tem igual importância, por ser a fase que trará os 
resultados dos recursos gastos e momento em que geralmente ocorrerem os desvios, 
principalmente nas questões trabalhistas. 
Dos dispositivos legais afetos a contratação de serviços terceirizados, com dedicação 
exclusiva de mão de obra, destacam-se a Lei nº 8.666/1993 e a Instrução Normativa 
MPOG/SLTI nº 2/2008, mas existem outros regulamentos que evidenciam a responsabilidade 
do gestor público, como a Súmula nº 331, do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e o código 
civil brasileiro (Lei nº 10.406/2002). 
 
 
6.1 Responsabilidade trabalhista na Lei nº 8.666/1993 e a Súmula nº 331 
do Tribunal Superior do Trabalho  
 
Não é possível identificar responsabilidade trabalhista na Lei nº 8.666/1993, pois o 
foco dessa lei é o processo licitatório e a execução do objeto contratado. 
Quanto às obrigações trabalhistas, contrária a responsabilização, a referida lei, busca 
eximir a Administração Pública de responsabilidade, conforme se observa no seu Art. 71 e no 
seu Parágrafo 1º: 
 
Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  
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§1º A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o 
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. (BRASIL, 
1993). 
 
Esse normativo permitiu a omissão da Administração Pública, diante do desrespeito 
das empresas contratadas às leis trabalhistas, levando os gestores públicos a uma atitude de 
indiferença para com os prejuízos causados aos trabalhadores terceirizados. As empresas 
contratadas, por sua vez, passaram a descumprir propositadamente e frequentemente as suas 
obrigações trabalhistas, utilizando-se desse recurso para recuperar os valores que diminuíram 
do preço proposto por ocasião da licitação, momento em que precisavam ofertar o serviço 
pelo menor preço. 
Diante dessa situação, o Poder Judiciário debruçou-se sobre o assunto e passou a 
discutir a responsabilidade subsidiária da Administração Pública, decorrente da culpa in 
eligendo ou in vigilando. A culpa in eligendo, ocorre quando a tomadora dos serviços contrata 
prestadora sem idoneidade que possa garantir os direitos de seus empregados e a culpa in 
vigilando, quanto a tomadora dos serviços não cumpre o seu dever de fiscalização 
(PESSANHA, 2010). 
A controladoria-geral da União (2011, p. 67), respondendo a pergunta nº 77, em sua 
publicação de perguntas e respostas sobre licitações e contratos administrativos, esclarece a 
diferença entre responsabilidade solidária e subsidiária: 
 
A obrigação solidária ocorre quando há pluralidade de credores ou devedores (ou de 
ambos), sendo que eles têm direitos ou obrigações pela totalidade da dívida. Neste 
caso, havendo mais de um devedor, cada um responde pela dívida inteira, como se 
fosse um único devedor. O credor pode escolher se vai demandar judicialmente 
contra um devedor ou os demais simultaneamente, ou ainda escolher livremente, 
dentre os devedores, aquele que será executado. Com a responsabilidade subsidiária, 
o funcionamento é diferente, pois o credor tem que respeitar a ordem de preferência 
imposta de acordo com a lei ou decisão judicial, uma vez que só poderá requerer a 
execução contra o responsável subsidiário se o devedor principal não honrar sua 
dívida. (BRASIL, 2011). 
 
Ou seja, nas ações trabalhistas contra a empresa que foi contratada pela Administração 
Pública, caso a empresa contratada não efetue o pagamento das obrigações trabalhistas que foi 
condenada na ação, a Administração Pública, na condição de subsidiária, será obrigada ao 
pagamento. 
Ocorre que, em função do Art. 71 e seu Parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/1993, algumas 
empresas prestadoras, abusavam desse direito da Administração Pública, descumprindo os 
direitos trabalhistas dos seus empregados, que atuavam no órgão público e quando, inquiridos 
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pela Justiça do Trabalho, simplesmente não compareciam as audiências, deixando o processo 
correr a revelia. Diante da ausência da empresa prestadora, restava a Justiça condenar o 
tomador do serviço, que, no caso do órgão público, de acordo com aquele dispositivo da lei, 
não podia ser responsabilizado. Resultado, apenas o trabalhador saía prejudicado, cerceado 
dos seus direitos com ajuda do Estado, que por obrigação deveria protegê-lo. 
Sobre a responsabilidade da Administração Pública nas contratações de obras e 
serviços, Meirelles (1987, p. 552) tem o seguinte entendimento: 
 
[...] não é justo e jurídico que a só transferência da execução de uma obra ou um 
serviço originariamente público a particular descaracterize a sua intrínseca natureza 
estatal e libere o executor privado das responsabilidades que teria o Poder Público se 
o executasse diretamente, criando maiores ônus de prova ao lesado. 
 
Quando a Administração Pública terceiriza um serviço, que originalmente seria de sua 
responsabilidade, não o autoriza a negligenciar o cumprimento dos direitos trabalhistas, os 
quais estariam obrigados, caso executasse diretamente a atividade terceirizada. 
 Nesse entendimento, buscando embasar as jurisprudências no sentido de obrigar os 
entes públicos a honrar os compromissos não cumpridos pelas empresas de serviços 
terceirizados, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) editou a Súmula nº 331, estabelecendo a 
responsabilidade para a Administração Pública no Inciso V: 
 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do 
título executivo judicial. 
 
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem 
subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta 
culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, 
especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da 
prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de 
mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa 
regularmente contratada. 
 
VI - A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas 
decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral. 
 
Questionado sobre a constitucionalidade do Parágrafo 1º, do Art. 71, da Lei nº 
8.666/1993, o Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade nº 16, ocorrido no dia 24/11/2010, decidiu pela sua constitucionalidade, 
no entanto, deixou claro, que a Súmula nº 331, do TST, é totalmente válida, vigente e legal, 
ressaltando que, o que dispõe o Parágrafo 1º do Art. 71, afastando a responsabilidade objetiva 
de órgãos públicos pelo pagamento de débitos trabalhistas e fiscais de empresas terceirizadas 
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inadimplentes, somente terá aplicação se ficar comprovado que não houve omissão do órgão 
público na sua obrigação de fiscalizar o contrato, o que reforçou a exigência estabelecida no 
Art. 67 da Lei nº 8.666/1993: 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. (BRASIL, 
1993). 
 
A isenção estabelecida pelo Art. 71, §1º, da Lei 8.666/1993, depende da comprovação 
de que o órgão público não mediu esforços na fiscalização do cumprimento das obrigações 
trabalhista pela empresa contratada, do contrário, poderá ser responsabilizado pela culpa in 
eligendo ou in vigilando. 
Sobre a responsabilidade subsidiária da Administração Pública, Vieira et al. (2010, 
p.36) ressalta: 
 
Esse assunto é bastante polêmico na doutrina, mas, na prática, tem ocorrido de 
forma corriqueira, e a Administração acaba pagando em dobro, pois paga a fatura 
dos serviços prestados mensalmente e paga novamente quando responsabilizada 
subsidiariamente. 
 
Neste caso, a negligência dos gestores públicos na sua responsabilidade de fiscalizar o 
cumprimento das obrigações trabalhistas, resulta na responsabilização da Administração 
Pública, com consequente prejuízo para o erário público, uma vez que o órgão público terá de 
pagar para os trabalhadores terceirizados, valores que já foram pagos para a empresa 
contratada, nas faturas mensais. 
Observe-se que, embora a responsabilização seja proveniente da má gestão dos 
contratos, a responsabilização recai sobre a Administração Pública. Esse entendimento está 
expresso no código civil. 
 
 
6.2 Responsabilidade trabalhista no código civil 
 
Quando se trata de responsabilização trabalhista de gestores públicos ou da 
Administração Pública, o que vem a tela são as obrigações trabalhistas, tidas como 
remuneratórias ou na forma de benefícios, no entanto, existe uma responsabilidade, que 
embora pouco evidenciada, é de suma importância, uma vez que sua negligência pode trazer 
danos físicos de caráter permanente para o trabalhador. Trata-se da proteção a segurança e 
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saúde do trabalhador, que envolve a Administração Pública, principalmente porque as 
atividades das empresas prestadoras são desenvolvidas, por seus trabalhadores, dentro das 
instalações no órgão público. 
Essa responsabilidade da Administração Pública, disciplinada pelo Direito do 
Trabalho, decorre do Direito Civil. O Art. 43 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) 
estabelece: 
 
As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos 
dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito 
regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo. 
(BRASIL, 2002). 
 
Essa responsabilização também está prevista na Constituição Federal de 1988, no 
Parágrafo 6º do Art. 37, mas com uma abrangência maior, estendendo a responsabilidade para 
todas as pessoas físicas e jurídicas, que exerçam funções públicas delegadas, inclusive 
contratados, que responderão pelos danos que seus empregados, nessa qualidade, causarem a 
terceiros. 
 
§6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. (BRASIL, 1988). 
 
Depreende-se que, mesmo que o causador do dano seja um servidor público ou 
prestador de serviço executando uma atividade pública, a responsabilidade será da 
Administração Pública e não do agente. Ressaltando que este será responsabilizado 
posteriormente, pela Administração, após apuração de sua responsabilidade através de 
processo administrativo. 
No caso de acidente do trabalho, a responsabilidade está expressa nos Artigos 186, 
927, 932 e 942 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil): 
 
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 
ilícito. 
 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica 
obrigado a repará-lo. 
 
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, 
nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida 
pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 
 





III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no 
exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele; 
 
Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam 
sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos 
responderão solidariamente pela reparação. 
 
Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os co-autores e as 
pessoas designadas no art. 932. (BRASIL, 2002). 
 
Dos artigos citados, extrai-se a responsabilidade do gestor público, pela desídia no 
acompanhamento e fiscalização dos trabalhos terceirizados, que trará consequências para a 
Administração Pública. Se, por exemplo, os trabalhadores da empresa terceirizada, ao 
executarem uma atividade de risco nas instalações do órgão público, sem o uso de 
equipamentos de proteção individual (EPI) e sofrerem um acidente, serão responsabilizados a 
empresa contratada, na qualidade de empregadora, mas também o órgão público, cujas 
instalações se desenvolviam a atividade sem a devida observância das normas de proteção ao 
trabalhador.  
Observando a jurisprudência sobre o assunto (vide ANEXO A), é evidente a 
necessidade do órgão público, através de seus gestores, evitar que faltas cometidas pelas 
empresas contratadas acabem em demandas judiciais. Considerando que, a autoridade 
judiciária numa demanda trabalhista, observando de um lado, o tomador de serviços e a 
empresa contratada, o primeiro, um ente público poderoso, a segunda, uma empresa que 
desrespeita a lei, inadimplente com as obrigações trabalhistas e, no outro lado, um 
trabalhador, ferido nos seus direitos constitucionais e trabalhistas, dificilmente o órgão 
público deixará de ser responsabilizado nesse processo. 
 Entende-se, que a obrigação da Administração Pública em proteger os direitos 
trabalhistas dos trabalhadores terceirizados, não decorre apenas da legalidade e do risco de 
responder subsidiariamente, mas também do dever moral que o gestor público deve ter, em se 
indignar com a injustiça, pois é inadmissível que se admita a prática no âmbito do órgão 
público sob a sua administração, de empresas contratadas, que se beneficiem do esforço 
produtivo dos seus trabalhadores, sem o pagamento dos seus direitos, entre os quais o salário, 
que constitui um direito de caráter alimentar. 
Ainda sobre esse prisma, uma colocação bastante pertinente foi apresentada por 
Frederickson (1971, p. 211 apud DENHARDT, 2012), quando trata da equidade existente no 
modelo da nova administração pública, observa-se que a administração pública que não 
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trabalha por mudanças e transformações no intuito de enfrentar as privações das minorias 
pode ser usada para reprimir essas mesmas minorias e classes excluídas. 
Quando a Administração Pública minimiza o desrespeito à lei e a direitos básicos de 
pessoas trabalhando sob sua jurisdição, ao ponto de querer se eximir da responsabilidade, 
desrespeita não só os princípios legais que a norteiam, mas também os princípios morais. 
 
 
6.3 Responsabilidade trabalhista, um dever moral 
 
Todo gestor público, para execução de suas atividades públicas, precisam ser 
investidos de algum poder, que lhe propicia a autoridade necessária para administrar os bens 
ou recursos sob sua responsabilidade. 
Esse poder, por ser delegado a um servidor público, transforma-se em dever perante a 
sociedade, até o limite de sua delegação. Deste modo, Meirelles (1987) nos explica que, 
enquanto no direito privado o poder de agir é uma faculdade, no direito público é uma 
imposição, motivo pelo qual o gestor que se omite diante de situações que exigem a sua 
intervenção, poderá ser responsabilizado civilmente pela omissão. E ainda: 
 
Pouca ou nenhuma liberdade sobra ao administrador público para deixar de praticar 
atos de sua competência legal. Daí porque a omissão da autoridade ou o silêncio da 
Administração, quando deva agir ou manifestar-se, gera responsabilidade para o 
agente omisso e autoriza a obtenção do ato omitido, por via judicial, notadamente 
por mandado de segurança, se lesivo de direito líquido e certo do interessado. 
(MEIRELLES, 1987, p. 69). 
 
Os servidores públicos são guardiões das leis, do direito e da moralidade. Nesse 
sentido, é importante o entendimento de que a execução do contrato, não é apenas a execução 
dos serviços, objeto do contrato, mas o cumprimento de tudo o que foi previsto no Edital e 
todo o disciplinamento legal relacionado: Constituição Federal (1988), Lei nº 8.666/1993, 
Instruções Normativas, Legislações Trabalhista e Previdenciária, contrato e termo de 
referência. 
A omissão é falta praticada contra a moralidade. É o que podemos depreender do 
Decreto nº 1.171/1994, que institui o código de ética do servidor público, da onde podemos 
extrair: 
 
I – A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais 
são primados maiores que devem nortear o servidor público, seja no exercício do 




II – O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta 
[...]. 
 
VIII – [...] Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo 
do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até mesmo a 
dignidade humana quanto mais a de uma Nação. (BRASIL, 1994). 
 
Sobre a mera observância da lei, sem a observância do princípio da moralidade pelos 
gestores públicos, Meirelles (1987, p. 58) em sua definição da administração pública, deixa 
clara a interação entre legalidade e moralidade: “Administração pública, portanto, é a gestão 
de bens e interesses qualificados da comunidade, no âmbito federal, estadual ou municipal, 
segundo os preceitos do direito e da moral, visando ao bem comum.” 
Ainda sobre moralidade, Meirelles (1987) nos ensina: 
 
Cumprir simplesmente a lei na frieza de seu texto não é o mesmo que atendê-la na 
sua letra e no seu espírito. A administração, por isso, deve ser orientada pelos 
princípios do direito e da moral, para que ao legal se ajunte o honesto e o 




O inegável é que a moralidade administrativa integra o direito como elemento 
indissociável na sua aplicação e na sua finalidade, erigindo-se em fator de 
legalidade. (MEIRELLES, p. 64). 
 
O gestor público precisa entender que a lei, que deve conduzir todas as suas ações, 
está revestida do interesse público, que por sua vez somente pode ser atendido respeitando o 
que a própria lei caracteriza como moral. Exemplificando, se uma empresa contratada pela 
Administração Pública para prestação de serviços de limpeza cumpre o objeto do contrato 
com excelência, na medida em que mantém a limpeza e higienização das instalações do órgão 
público em perfeitas condições, no entanto, utiliza para essa execução trabalho análogo ao de 
escravo, afrontados estão os princípios da legalidade e da moralidade. 
Contextualizar a responsabilidade trabalhista apenas por uma imposição da Lei ou de 
uma Súmula é relativizar a importância que o tema exige. A preocupação com os direitos 
trabalhistas dos trabalhadores deve existir principalmente pela conscientização dos gestores 
públicos de que se trata também de um dever moral da indignação com a injustiça. 
Perpassando as responsabilidades legais e morais, identifica-se ainda uma 
responsabilidade do gestor público que o torna responsável pelos direitos trabalhistas dos 




6.4 Responsabilidade trabalhista que decorre da eficiência 
 
O princípio da eficiência surgiu como princípio constitucional da Administração 
Pública a partir da Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, oriundo da 
atividade privada, que tem por premissa a obrigação de ser eficiente com vistas a sobreviver a 
acirrada concorrência do seu meio de atuação. 
O primeiro parágrafo da introdução de Oliveira (2012, p. 25), ilustra de forma bastante 
clara a importância da eficiência para a Administração Pública e seus reflexos na forma de 
resultados para a sociedade: 
 
O Estado é o principal instrumento de que a sociedade dispõe para promover a 
igualdade de oportunidades entre os cidadãos. Seu funcionamento adequado, 
portanto, é de vital importância para a população, principalmente para os mais 
pobres, aqueles que mais precisam dos serviços públicos para melhorar suas 
condições de vida. Os resultados obtidos pelo Estado no desempenho de suas 
funções reforçam sua legitimidade perante a população, pois isso significa garantir o 
exercício dos direitos de cidadania, como saúde, educação e tantos outros. 
 
Com as pressões da sociedade e da própria Administração Pública moderna, 
atualmente o servidor público precisa apresentar resultados e aqueles que decidem por se 
destacar como funcionários públicos de alta performance precisam estar preparados para os 
desafios de estar constantemente se readaptando as transformações que acontecem desde a 
preparação para a entrada na vida pública até atingir um cargo estratégico (ALVES, 2015). 
Quanto a capacidade dos nossos gestores públicos, Migueles e Zanini (2015, p. XVI) 
apresentam a seguinte constatação: 
 
Após anos trabalhando com formação de pessoas na área pública, observando a 
evolução dos fóruns de discussão sobre a efetividade do Estado, podemos afirmar 
que há, hoje, no Estado brasileiro, nas mais diferentes instâncias, gente com 
formação e vontade necessárias para implantar mudanças. 
 
Esta afirmação é facilmente comprovada ao verificarmos o grande número de 
servidores públicos participando de cursos de capacitação, graduações e pós-graduações 
relacionados à gestão pública. 
Com o advento da terceirização na Administração Pública, presente o pressuposto da 
eficiência, cabe ao gestor público o desafio de harmonizar os trabalhos realizados pelos 
diversos agentes públicos, consciente de que ambos, concursados e terceirizados, tem igual 
importância estratégica na consecução da política pública. Afinal, embora a atividade pública 
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tenha sido terceirizada, continua de natureza pública, portanto, relevante e necessária. 
Observe-se o que específica o Art. 6º da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 2/2008: 
 
Art. 6º Os serviços continuados que podem ser contratados de terceiros pela 
Administração são aqueles que apóiam a realização das atividades essenciais ao 
cumprimento da missão institucional do órgão ou entidade, conforme dispõe o 
Decreto nº 2.271/97. (BRASIL, 2008). 
 
Os serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra, principalmente 
limpeza, manutenção, conservação, segurança e transporte, apoiam a realização de atividades 
essenciais ao cumprimento da missão institucional de qualquer organização pública e sua 
execução não pode ser negligenciada pelo gestor público que, mesmo que indiretamente, as 
administra. 
Uma notícia publicada no site UOL notícias no dia 08/06/2016, exemplifica as 
consequências da má gestão dos contratos. A matéria trata da suspensão dos serviços do 
Instituto Médico Legal (IML), localizado no centro do Rio de Janeiro, por causa da falta de 
higiene nas salas de perícia. Os empregados de uma empresa contratada para executar os 
serviços de limpeza, pararam as suas atividades devido a estarem com três meses de salários 
atrasados. Neste caso, uma atividade essencial para a população ficou prejudicada pela falta 
da atividade de apoio (PIMENTA, 2016). 
Observe-se que, da obrigação de eficiência do gestor público decorrem muitos 
desafios. Por ser a eficiência uma premissa básica para a sobrevivência das empresas do setor 
privado, os seus gestores estão melhores preparados e são mais experientes ao tratar com a 
Administração Pública, nas várias relações de parcerias público privadas. Essa capacitação e 
experiência não é a mesma para os gestores públicos, que na maioria das vezes ingressam no 
serviço público, aprovados com louvor nos concursos públicos, porém, sem nenhuma 
experiência seja pública ou privada. Enquanto muitas prestadoras de serviços utilizam-se 
dessa experiência e capacitação em prol de prestar um serviço público eficiente, outras 
buscam se apropriar do que é público em favor dos seus interesses particulares, mesmo que 
seja de forma desonesta. 
O problema é a crença histórica existente em nosso país, de que o que é público não é 
de ninguém e que os mais espertos são aqueles que conseguem tirar alguma vantagem nas 
relações com o que é público (PAIVA, 2001). Paiva (2001, p. 102) descreve bem esse 
sentimento de apropriação do público em benefício do particular: 
 
Essa é uma ideia que leva muitas pessoas a entrar na vida pública brasileira. A rede 
de privilégios pode ser tão variada que dá lugar ao aparecimento de participantes, 
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seja em que esfera for, cujas intenções estão longe de ser a de servir nesse espaço 
público e de ajudar na construção do bem-estar comum. 
 
A exigência constitucional de licitação (Art. 37, Inciso XXI) e a lei de licitações nº 
8.666/1993, representam um marco importante na quebra dessa rede de privilégios, pelo 
menos no momento da aquisição pública, porém ainda existe fragilidade no momento da 
execução contratual, pela deficiência na gestão dos contratos. 
Paiva (2001, p. 102) coloca que: “A participação no espaço público é vista como fonte 
inesgotável de benefícios pessoais e uma maneira de se arrumar na vida.”. Refletindo bem o 
objetivo de alguns grupos de empresas que se especializaram em contratar com a 
Administração Pública, visando auferir vantagens ilícitas aproveitando-se da sua deficiência 
de recursos humanos e despreparo dos gestores públicos. 
Mas a solução para a Administração Pública, parte da premissa básica disposta na 
própria súmula que a condena. No Inciso V da Súmula nº 331 do TST: “(...) caso evidenciada 
a sua conduta culposa (...)”, caracterizando que somente será imputada responsabilidade, se 
constatada a sua omissão na gestão do contrato, quanto às obrigações trabalhistas, inclusive as 
relacionadas à proteção da saúde e segurança dos trabalhadores terceirizados. 
Desse entendimento, verifica-se a existência na legislação e orientações normativas, de 
regras e procedimentos a serem seguidos, objetivando disciplinar a conduta dos gestores 
públicos, nas etapas que antecedem, durante a sua execução e finalização dos contratos, de 

















7 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE SUPORTE AO 




Diante da existência da responsabilidade trabalhista dos gestores públicos, da 
possibilidade de responsabilização subsidiária da Administração Pública e dos prejuízos que 
uma má gestão de contratos pode causar, principalmente pela ineficiência na execução das 
atividades contratadas, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPOG) 
vem atualizando a Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 2/2008, com vistas ao seu 
aprimoramento e a prevenção de desvios. Essa norma administrativa é a principal orientadora 
para a Administração Pública, na condução das suas contratações de serviços públicos 
terceirizados. Desde sua edição, em 30/04/2008, sofreu alterações pela Instrução Normativa 
MPOG/SLTI nº 3, de 16/10/2009, Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 4 de 11/11/2009, 
Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 5 de 18/12/2009, Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 6 
de 23/12/2013, Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 3, de 24/06/2014 e, mais recentemente, 
pela Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 4 de 19/03/2015. 
Embora todo o seu conteúdo seja de observância obrigatória, é possível destacar 
alguns procedimentos de fundamental importância para os gestores públicos, na condução da 
gestão dos contratos sob a sua responsabilidade, sobretudo no que diz respeito à fiscalização. 
 
 
7.1 Fiscalização do contrato 
 
A melhor solução para a garantia dos direitos trabalhistas dos empregados das 
empresas prestadoras de serviço, contratadas pela Administração Pública, é uma fiscalização 
rígida, capacitada e apoiada pelas diretorias a que se subordinam. Desse entendimento 
participa a jurisprudência dos órgãos de controle, como podemos observar, por exemplo, na 
recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU), no acórdão nº 3.619/2009: 
 
1.5.2.2. Exerça rigorosa fiscalização na execução dos contratos/convênios que 
envolvam prestações de serviços afetos as suas atribuições institucionais, 
especialmente no que tange à obrigatoriedade da entidade contratada/conveniada 
arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes de obrigações 
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trabalhistas dos empregados terceirizados, de forma a evitar a responsabilização 
subsidiária preconizada pelo inciso IV da Súmula/TST n.º 331. (BRASIL, 2009). 
 
Em geral, desenvolve-se bem o processo licitatório, no entanto a gestão dos contratos 
é deficiente e as empresas contratadas, sabedoras dessa fraqueza das organizações públicas, se 
aproveitam para a prática de irregularidades. 
 
Percebemos que ainda permanece de forma ineficaz o acompanhamento e 
fiscalização da execução contratual pela Administração, principalmente quando 
esses contratos envolvem a disponibilização de mão de obra. Dessa ausência ou 
insuficiência resultam ocorrências de processos trabalhistas por inadimplemento das 
obrigações sociais dos empregados, transferindo essa responsabilidade 
subsidiariamente à Administração Pública (VIEIRA et al., 2010, p. 19). 
 
Para exercer esse papel fiscalizador, cabe ao representante do órgão público designar 
os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, conforme determinam o Art. 67 da Lei 
nº 8.666/1993, o Art. 6º do Decreto nº 2.271/1997 e o Art. 31 da Instrução Normativa 
MPOG/SLTI nº 2/2008: 
 
Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
(BRASIL, 1993). 
 
Art. 6º A administração indicará um gestor do contrato, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das 
ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo 
por parâmetro os resultados previstos no contrato. (BRASIL, 1997). 
 
Art. 31. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser 
exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal 
administrativo do contrato. (BRASIL, 2008). 
 
É fundamental o acompanhamento fidedigno por parte da Administração Pública 
quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais, sobretudo no tocante as obrigações 
trabalhistas e normas de segurança e proteção ao trabalhador. Esse acompanhamento é 
realizado por servidores públicos designados como gestores e fiscais de contrato, com 
expressa orientação no sentido de tomar medidas imediatas no caso de descumprimento das 
referidas cláusulas. O objetivo é afastar a responsabilidade subsidiária, demonstrando a 
vigilância da Administração Pública, através do registro de ocorrências, abertura de processo 




A Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 2/2008 em seu Art. 19, Inciso XVIII, 
estabelece que a completa execução do contrato depende da comprovação do pagamento de 
todas as obrigações trabalhistas. 
  
Art. 19. Os instrumentos convocatórios devem o conter o disposto no art. 40 da Lei 




XVIII – disposição prevendo que a execução completa do contrato só acontecerá 
quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas 
referente à mão de obra utilizada, quando da contratação de serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra. (BRASIL, 2008). 
 
 
A referida instrução traz ainda, em seus anexos IV, V e VI, procedimentos a serem 
adotados pelo órgão público, durante a gestão e fiscalização dos seus contratos, visando a 
execução eficiente do serviço contratado e a expressa obediência a legislação trabalhista e 
normas de proteção a saúde e segurança do trabalhador: 
 
Anexo IV 
1.6. Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no 
local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos 
empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI. 
 
Anexo V 
5.4 manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com 
fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
 
5.15. fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 
 
Anexo VI 
2.12. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 
Segurança e Medicina do Trabalho; (BRASIL, 2008). 
 
As obrigações trabalhistas vão além das questões financeiras, incluem também 
medidas de proteção à saúde e segurança dos trabalhadores. Uma vez que os serviços são 
executados dentro das instalações do órgão público, a ocorrência de um acidente do trabalho, 
por negligência as normas de segurança, é extremamente reprovável, resultando em 





7.2 Edital, termo de referência e contrato  
 
O primeiro passo em direção a uma gestão e fiscalização eficiente, é o conhecimento e 
entendimento dos três documentos principais que regulamentam a aquisição e execução do 
serviço contratado: edital, termo de referência e o contrato. Esses instrumentos são basilares 
para o acompanhamento da execução contratual, pois contém todo o disciplinamento, 
obrigações e direitos acordados entre a Administração Pública e a empresa contratada. 
São vinculados, portanto, formam um documento único que regulamenta todo o 
processo de contratação do serviço, que inicia com a licitação, mas que tem continuidade com 
a execução contratual até a sua extinção. 
A vinculação deriva do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 
conforme consta do Art. 3º e Inciso XI do Art. 55, ambos da Lei nº 8.666/1993: 
 
Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. [grifo nosso]. 
 




XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 
convite e à proposta do licitante vencedor. 
 
Considerando que nesses documentos, estão todas as exigências da Administração 
Pública para a execução do serviço que será contratado, são a base que as empresas 
participantes da licitação, irão utilizar para a formação dos seus preços. Por sua vez, a 
Administração Pública, através do processo licitatório, escolherá aquele fornecedor, cuja 
proposta seja mais vantajosa, que executar o serviço proposto, nas condições exigidas e pelo 
menor preço. Neste contexto, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, visa 
garantir que a empresa vencedora cumpra todas as condições a que se propôs, durante toda a 
execução contratual, em respeito aos demais princípios especificados no Art. 3º da Lei nº 






7.3 Registro de ocorrências 
 
De exigência obrigatória, estabelecida pela Lei nº 8.666/1993, no Parágrafo 1º do Art. 
67 e pelo Decreto nº 2.271/1997, no seu Art. 6º: 
 
§1º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. (BRASIL, 1993). 
 
Art. 6º. A administração indicará um gestor do contrato, que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das 
ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo 
por parâmetro os resultados previstos no contrato. (BRASIL, 1997).  
 
O registro de ocorrências é a formalização documental de todas as ocorrências da 
execução do serviço contratado, inclusive os descumprimentos das obrigações trabalhistas. 
Tem suma importância na instrução dos processos administrativos, abertos contra as empresas 
inadimplentes com as obrigações contratuais. Sua correta utilização propiciará maior 
consistência ao processo e celeridade na aplicação das sanções. Inclusive, é instrumento que 
pode motivar a rescisão do contrato, nos termos dos Incisos VII e VIII, do Art. 78, da Lei nº 
8.666/1993: 
 




VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
 
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º 
do art. 67 desta Lei. (BRASIL, 1993). 
 
Ocorre que, é costumeiro das empresas fornecedoras, ao serem arroladas em processos 
administrativos, alegarem em sua defesa que a Administração Pública não lhe deu o direito a 
ampla defesa e ao contraditório. Após a sua condenação, na fase de recursos, alegarem a 
desproporcionalidade das sanções, que pela escala de gravidade inicia com a advertência, 
conforme depreende-se do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993: 
 
Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 
I - advertência; 
 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
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III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
(BRASIL, 1993). 
 
Essas são as penalidades outorgadas pela lei a serem aplicadas, após regular processo 
administrativo, com garantia ao contraditório e a ampla defesa, para aquelas empresas que 
descumprirem as obrigações contratuais. 
Neste contexto, é necessário que o registro da ocorrência contenha a descrição da 
irregularidade e qual o regulamento foi descumprido; aprazamento para a sua correção ou 
para que a empresa apresente a sua defesa e, finalmente, advertência do que poderá acontecer 
caso a mesma não corrija a irregularidade. Desta forma, o registro de ocorrências servirá 
como prova, de que foi oferecido a fornecedora a oportunidade de se defender ou corrigir a 
irregularidade, como também que foi advertida formalmente quanto as irregularidade 
detectada, restando a aplicação das demais sanções. 
 
 
7.4 Retenção do pagamento das faturas 
 
Trata-se de matéria controvérsia, que suscitou discussões no meio jurídico, 
principalmente após o julgado do Tribunal de Contas da União (TCU), Acórdão nº 964/2012 
– Plenário, que tinha o entendimento de que o descumprimento de cláusulas contratuais 
poderia resultar em sanções e até a rescisão do contrato, no entanto, não ensejava a retenção 
do pagamento. Esse entendimento é baseado na observação de que a retenção de pagamento, 
neste caso, não tem fundamento legal, por não constar no rol de sanções previstas no Art. 87 
da Lei nº 8.666/1993, ferindo o princípio da legalidade. 
No entanto, o próprio TCU posteriormente, no ano de 2013, manifestou novo 
entendimento no sentido da permissibilidade, desde que esteja previsto no contrato de forma 
expressa, a autorização da empresa contratada para que a Administração Pública efetue o 
desconto das faturas e realize o pagamento das obrigações trabalhistas inadimplentes. Esse 
entendimento fez com que o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), 
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incluísse na alteração promovida na Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 2/2008, através da 
Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 6, de 23/12/2013 a seguinte determinação: 
 
Art. 19-A. O edital deverá conter ainda as seguintes regras para a garantia do 
cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações de serviços continuados 




V - a obrigação da contratada de, no momento da assinatura do contrato, autorizar a 
Administração contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos 
dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como 
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos. 
(BRASIL, 2008). 
 
Essa obrigatoriedade da empresa contratada autorizar a reversão dos valores 
correspondentes aos seus pagamentos, devidos pela Administração Pública, em pagamento 
direto aos seus trabalhadores, cria o respaldo jurídico necessário para a sua retenção.  
Trata-se de um instrumento importante na garantia dos pagamentos dos direitos 
trabalhistas dos trabalhadores terceirizados, pois, junto com a conta vinculada e a prestação de 
garantia, é procedimento que garante o provisionamento de recursos financeiros, 
possibilitando a Administração Pública honrar as obrigações trabalhistas inadimplentes, sem 
prejuízo ao erário público. Inclusive, na ocorrência de atrasos nos salários das empresas 
prestadoras de serviços, é frequente os órgãos de defesa do trabalhador, tais como o 
Ministério Público do Trabalho, determinar ao órgão público, que o valor das faturas devidas 
a empresa terceirizada seja convertido em pagamento aos seus trabalhadores. 
 
 
7.5 Conta vinculada 
 
Outro procedimento importante, que garante o provisionamento de recursos 
financeiros para o pagamento das obrigações trabalhistas, em caso de inadimplência, é a 
denominada conta vinculada, regulamentada pelo Banco do Brasil na forma de depósito em 
garantia. 
Vieira et al. (2010, p. 39) descreve a conta vinculada da seguinte forma: 
 
É uma conta corrente criada especificamente para os depósitos referentes ao 
pagamento dos encargos trabalhistas da mão de obra contratada pelas empresas que 
prestam serviços de forma contínua à Administração. Nesta conta serão destacados 
os valores referentes ao 13º salário; férias e abono de férias; adicional do FGTS para 
as rescisões sem justa causa; impacto sobre férias e 13º salário, referente à 
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remuneração mensal do contrato, em instituição bancária oficial, bloqueada para 
movimentação e aberta em nome da empresa. 
 
Conforme estabelece o Inciso I, Art. 19-A, da Instrução Normativa nº 2/2008, serão 
destacados dos valores mensais devidos à prestadora de serviços contratada, os valores 
correspondentes ao provisionamento para pagamento de férias, 13º salário e verbas 
rescisórias, aos trabalhadores da contratada, que serão depositados pela Administração em 
conta vinculada específica. 
Quanto ao objetivo da conta: “o principal objetivo dessa conta é evitar futuras 
condenações da Administração na Justiça do Trabalho referente ao recolhimento dos encargos 
trabalhistas e previdenciários, quando a empresa contratada não o faz.” (VIEIRA et al., 2010, 
p. 39). 
Observe-se que, enquanto a retenção de pagamento das faturas, autorizada nos termos 
da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 2/2008, possibilita a quitação dos salários dos 
trabalhadores, a conta vinculada propiciará os recursos financeiros necessários para a quitação 
do 13º salário, férias e verbas rescisórias, de forma que a utilização desses dois recursos, 




7.6 Prestação de garantia 
 
Por fim, outro procedimento que garante recursos financeiros, para utilização pela 
Administração Pública na quitação das obrigações trabalhistas descumpridas, é a garantia a 
ser apresentada pela empresa contratada, nos termos do Parágrafo 1º, Art. 56 da Lei nº 
8.666/1993: 
 
Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no 
instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações 
de obras, serviços e compras. 
 
§1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
  
II - seguro-garantia; 
 
III - fiança bancária. (BRASIL, 1993). 
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A garantia, que poderá ser apresentada por meio de qualquer uma das três 
modalidades, visa garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelas empresas 
contratadas e corresponderá ao percentual de cinco por cento do valor do contrato, conforme 
determina o Parágrafo 2º, do referido Art. 56: “§2º A garantia a que se refere o caput deste 
artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas 
mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3º deste artigo.” (BRASIL, 
1993). 
Conforme disciplinado na Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 2/2008, no Art. 19, 
Inciso XIX, a garantia terá validade durante a execução do contrato e três meses após o 
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 
A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; prejuízos diretos causados à 
Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; multas 
moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e obrigações trabalhistas e 
previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber 
(BRASIL, 2008). 
Os recursos financeiros garantidos com a retenção do pagamento das faturas, da conta 
vinculada e da garantia apresentada, fornecem a Administração Pública uma completa 
estrutura financeira a ser utilizada na defesa dos direitos dos trabalhadores, empregados das 
empresas contratadas, evitando que sejam prejudicados e consequentemente afastando 
qualquer possibilidade de responsabilização subsidiária para a Administração. 
Com tais sugestões, treinamentos e cursos na área se terá uma gestão pública mais 
eficiente, profissional, e que corresponda aos anseios da sociedade e aos deveres dos gestores 
públicos que terá como respaldo o cumprimento das leis, fazendo com que toda a sociedade 




















Após exaustiva pesquisa bibliográfica e documental, fundamentada em livros, leis e 
regulamentos relacionados à matéria em questão, é possível determinar a responsabilidade 
trabalhista do gestor público pelos direitos trabalhistas dos empregados, que atuam nas 
empresas contratadas pela Administração Pública, principalmente por essa mão de obra atuar 
no âmbito das instalações do órgão público e com dedicação exclusiva. Essa responsabilidade 
é decorrente da observância dos princípios da legalidade, moralidade e da eficiência. 
Não obstante a Súmula nº 331 do TST, a própria regulamentação da contratação desse 
tipo de serviço público terceirizado, expressa através da Lei nº 8.666/1993 e Instrução 
Normativa nº 2/2008, reconhecem claramente essa responsabilidade, no momento em que 
apresentam um exaustivo disciplinamento sobre o assunto. 
No entanto, a identificação de responsabilidade, não significa responsabilização. A 
responsabilização, na forma de responsabilidade subsidiária, ocorrerá se comprovada a culpa 
in eligendo ou in vigilando
1
 da Administração Pública, o que pode ser prevenido pela 
observação do que está especificado na Lei nº 8.666/1993 e Instrução Normativa 
MPOG/SLTI nº 2/2008, desde a elaboração do edital até o fim do contrato. O afastamento da 
culpa in eligendo, através da eficiente elaboração do edital, termo de referência e anexos, que 
fornecerão o instrumental legal e procedimental para a perfeita gestão e fiscalização dos 
contratos. In vigilando, pela aplicação eficiente e célere do que está posto nesses instrumentos 
normativos, visando objetivamente o cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. 
Considerando que a proteção dos direitos dos trabalhadores terceirizados, depende dos 
resultados apresentados pelo gestor público, especialmente designado para a gestão desses 
contratos, foram apresentados no capítulo sete, alguns procedimentos administrativos, que 
podem servir de suporte na condução eficiente dos contratos de prestação de serviços, com 
dedicação exclusiva de mão de obra e assim garantir os principais direitos trabalhistas desses 
trabalhadores. 
Conclui-se que a responsabilidade trabalhista do gestor público, independente de 
responsabilização ou não, observada sob o prisma dos princípios da legalidade, moralidade e 
eficiência, evidencia a inadmissibilidade para o servidor público, em tolerar a injustiça da 
exploração dos mais fracos e a conduta criminosa, seja ela em qualquer instância: trabalhista, 
                                                 
1
 Conforme tratado na seção 6.1. 
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cível ou penal. A descoberta do erro e da transgressão, seja no âmbito interno da 
Administração Pública ou em suas relações com o setor privado, não pode ser tolerada. 
Parafraseando um dos princípios-chave do novo serviço público, as pessoas devem ser 
atraídas para o serviço público, motivadas por valores como: servir os outros, tornar o mundo 
melhor e mais seguro e fazer a democracia funcionar, o que melhor traduz o sentido de ser um 
cidadão a serviço da comunidade (DENHARDT, 2012, p. 268). 
Esse sentimento é prioritário para o futuro da Administração Pública, resgatar na nova 
geração de gestores públicos, a vocação pelo servir ao público, o apreço pelos princípios 
constitucionais e o amor pela pátria, traduzindo-se numa Administração Pública que cuida dos 
interesses dos cidadãos, com eficiência e eficácia na execução das políticas públicas. Sendo 
assim, novos estudos nesta área devem surgir para contribuir academicamente e socialmente 
para a formação de novos profissionais capazes de trazer a coletividade maiores ganhos 
sociais e econômicos. 
Uma vez que a responsabilidade trabalhista do gestor público está inserida no cenário 
da terceirização na Administração Pública, espera-se suscitar novas pesquisas que busquem 
estudar temas como: marginalização e discriminação dos trabalhadores terceirizados; direitos 
trabalhistas e sua influência na dignidade, assédio moral no trabalho; valorização do 
trabalhador terceirizado; importância da sinergia entre a atividade meio terceirizada e a 
atividade fim na consecução das políticas públicas; influência econômica da mão de obra 
terceirizada nas economias locais para que se tenham novos olhares e uma gestão voltada para 
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ANEXO A – Jurisprudências 
 
 
TERCEIRIZAÇAO.  INDENIZAÇAO  DECORRENTE  DE ACIDENTE  DE 
TRABALHO TOMADORA DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 331, IV DO TST. Quando a Administração Pública 
direta ou indireta atua na qualidade de tomadora de serviços, em havendo inadimplemento de 
obrigações trabalhistas por parte do empregador, impõe-se a aplicação de responsabilidade 
subsidiária, ainda que seja em relação à indenização decorrente de acidente de trabalho. 
 
(TRT-14 - RO: 50620080051400 RO 00506.2008.005.14.00, Relator: JUIZ CONVOCADO 
SHIKOU SADAHIRO, Data de Julgamento: 06/11/2008, SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DETRT14 n.212, de 13/11/2008) 
 
Disponível em: <http://trt-14.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/18931603/recurso-ordinario-
trabalhista-ro-50620080051400-ro-0050620080051400>. Acesso em: 23/07/2016. 
 
 
RECURSO DE REVISTA. TERCEIRIZAÇÃO. ACIDENTE DO TRABALHO. 
RECLAMANTE QUE PERDEU A VISÃO DO OLHO DIREITO. FECHAMENTO DA 
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DURANTE O PERÍODO 
ESTABILITÁRIO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. ADC 
16/STF. OMISSÃO DO ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. PROVIMENTO. Nos termos do 
entendimento manifestado pelo E. STF, no julgamento da ADC-16, em 24/11/2010, é 
constitucional o art. 71 da Lei 8666/93, sendo dever do judiciário trabalhista apreciar, caso a 
caso, a conduta do ente público que contrata pela terceirização de atividade-meio. Necessário, 
assim, verificar se ocorreu a fiscalização do contrato realizado com o prestador de serviços. 
No caso em exame, o ente público não cumpriu o dever legal de vigilância, registrada a 
omissão culposa, ante a constatada inadimplência do contratado no pagamento das verbas 
trabalhistas, tendo sido fechado o estabelecimento durante o período em que o reclamante se 
encontrava em gozo do benefício da estabilidade acidentária, ficando impedido, inclusive, de 
proceder à baixa de sua CTPS, em ofensa ao princípio constitucional que protege o trabalho 
como direito social indisponível, a determinar a sua responsabilidade subsidiária, em face da 
culpa in vigilando. Recurso de revista conhecido e provido. 
 
(TST - RR: 5682006120085120034 568200-61.2008.5.12.0034, Relator: Aloysio Corrêa da 
Veiga, Data de Julgamento: 01/06/2011,  6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 10/06/2011) 
 
Disponível em: <http://tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19503379/recurso-de-revista-rr-







ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Nos termos do item V da Súmula nº 331 do TST, 
editado à luz da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADC nº 16/DF, nos 
casos de terceirização de serviços, os entes integrantes da Administração Pública direta e 
indireta responderão subsidiariamente pelas dívidas trabalhistas das empresas prestadoras, 
quando forem negligentes em relação ao dever de fiscalizar o cumprimento das obrigações 
contratuais e legais da contratada. No presente feito, o quadro fático delineado no acórdão 
regional não evidencia a culpa in vigilando do ente público. Assim, ao excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao recorrido, a Corte a quo decidiu em plena sintonia 
com o verbete acima mencionado. 
 
(TST - AIRR: 581006820095020254, Relator: Cláudio Mascarenhas Brandão, Data de 
Julgamento: 29/04/2014,  7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 05/05/2014) 
 
Disponível em: <http://tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/121663036/agravo-de-instrumento-
em-recurso-de-revista-airr-581006820095020254>. Acesso em: 23/07/2016. 
 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Constatada a violação direta de dispositivo de lei 
federal (art. 71, § 1.º, da Lei n.º 8.666/93), merece ser processado o Recurso de Revista, nos 
termos do art. 896, c, da CLT. Agravo de Instrumento provido. RECURSO DE REVISTA. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. NÃO CONFIGURAÇÃO. Para 
que seja autorizada a responsabilidade subsidiária da Administração Pública pelo 
inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da empresa contratada conforme o 
disposto na Lei n.º 8.666/93, deve ser demonstrada a sua conduta omissiva no que se refere à 
fiscalização do cumprimento das obrigações relativas aos encargos trabalhistas. Não estando 
comprovada a omissão culposa do ente em relação à fiscalização do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, não há de se falar em responsabilidade subsidiária. Recurso de 
Revista conhecido e provido. 
 
(TST - RR: 10305820135100019, Relator: Maria de Assis Calsing, Data de Julgamento: 
04/03/2015,  4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 06/03/2015) 
 
Disponível em: <http://tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/172104132/recurso-de-revista-rr-
10305820135100019>. Acesso em: 23/07/2016. 
 
 
RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. O Tribunal Regional 
concluiu pela responsabilidade subsidiária da CBTU, porque constatou a omissão do tomador 
dos serviços na fiscalização das obrigações trabalhistas da prestadora como empregadora, nos 
termos do item V da Súmula nº 331 do TST. Recurso de revista de que não se conhece. 
 




1132020115030111>. Acesso em: 23/07/2016. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INRAERO. Provável contrariedade à Súmula 
331, V, do TST - tendo em vista a discussão sobre a responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública - autoriza o provimento do agravo de instrumento. RECURSO DE 
REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INFRAERO O item V da Súmula-TST-
331 assenta o entendimento de que a responsabilidade subsidiária, em casos de terceirização 
de serviços, só pode ser atribuída à Administração Pública quando evidenciada a culpa in 
vigilando. No caso, o quadro fático delineado pelo egrégio Tribunal Regional não permite 
verificar a conduta culposa da INFRAERO, tomadora dos serviços, uma vez que o egrégio 
Tribunal Regional confirmou a condenação subsidiária com fundamento na culpa in 
vigilando, em tese, impondo à reclamada o ônus de comprovar a sua efetiva fiscalização. 
Nesse contexto, impõe-se a improcedência do pedido de responsabilização subsidiária em 
relação a INFRAERO. Recurso de revista conhecido por contrariedade à Súmula 331, V, do 
TST, e provido. 
 




14567420145030134>. Acesso em: 23/07/2016. 
 
 
RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DO TOMADOR 
DE SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. O Tribunal Regional concluiu pela responsabilidade 
subsidiária do ente público, porque constatou a omissão do tomador dos serviços na 
fiscalização das obrigações trabalhistas da prestadora como empregadora, nos termos do item 
V da Súmula nº 331 do TST. Recurso de revista de que não se conhece. 
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